
 



 



DIREITO TRIBUTÁRIO – PROF. FÁBIO DUTRA 

71. Em relação à decadência no Direito 

Tributário, aponte a alternativa incorreta, 

considerando o disposto no Código 

Tributário Nacional e na jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça: 

a) Quando não houver declaração do débito, o 

prazo decadencial quinquenal para o Fisco 

constituir o crédito tributário conta-se 

exclusivamente na forma do art. 173, I, do CTN, 

nos casos em que a legislação atribui ao sujeito 

passivo o dever de antecipar o pagamento sem 

prévio exame da autoridade administrativa. 

b) A entrega de declaração pelo contribuinte 

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito 

tributário, dispensada qualquer outra 

providência por parte do fisco. 

c) Em regra, o prazo decadencial se inicia na 

data da ocorrência do fato gerador. 

d) O prazo decadencial de cinco anos é contado 

da data em que se tornar definitiva a decisão que 

houver anulado, por vício formal, o lançamento 

anteriormente efetuado. 

e) Õ pagamento de uma dívida fiscal já atingida 

pela decadência traz como consectário o direito 

de repetição do indébito pelo sujeito passivo. 

72. Acerca dos impostos de competência da 

União, assinale a alternativa incorreta: 

a) Diante da autorização no texto constitucional 

para que o Poder Executivo Federal altere as 

alíquotas de alguns impostos, é possível utilizar 

decreto para majorar as alíquotas do IPI sobre 

determinado produto previsto na Tabela de 

Incidência do IPI em quarenta unidades 

percentuais; 

b) A alteração nas alíquotas do Imposto 

Territorial Rural (ITR) pode ser feita por medida 

provisória; 

c) O Imposto de Renda pode ter suas alíquotas 

majoradas, produzindo efeitos no ano seguinte 

ao da publicação da norma majoradora; 

d) O Imposto Territorial Rural (ITR) será 

progressivo e terá suas alíquotas fixadas de 

forma a desestimular a manutenção de 

propriedades improdutivas; 

e) Uma pequena gleba rural que tenha área igual 

a trinta hectares, quando explorada pelo 

proprietário que não possua outro imóvel, não 

sofre incidência do Imposto Territorial Rural 

(ITR). 

73. A imunidade tributária constitui 

verdadeira limitação constitucional ao 

poder de tributar. Acerca do tema em 

questão, e em conformidade com a 

jurisprudência do STF, assinale a 

alternativa incorreta: 

a) A imunidade tributária recíproca alcança 

apenas os impostos, não se estendendo às 

taxas; 

b) A imunidade intergovernamental não alcança 

os serviços de registros públicos, cartorários e 

notariais; 

c) A imunidade aplicável aos livros, jornais e 

periódicos, também denominada imunidade 

cultural, alcança os livros eletrônicos, não se 

aplicando, porém, aos aparelhos eletrônicos para 

sua leitura; 

d) A imunidade dos templos de qualquer culto 

não se estende à maçonaria; 

e) A imunidade tributária não dispensa o 

cumprimento de obrigações acessórias. 

74. Considerando as disposições da Lei 

Complementar 116/2003, bem como a 

jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça acerca do Imposto sobre Serviços 

de Qualquer Natureza (ISS ou ISSQN), 

assinale a alternativa correta: 

a) O ISS incide sobre serviços de transporte de 

passageiros em região metropolitana, isto é, 

trafegando entre dois Municípios distintos, 

bastando que a prestação do referido serviço 

comece e termine dentro do mesmo Município; 

b) O ISS incide sobre serviços de comunicação; 

c) O ISS incide sobre operações de locação de 

bens móveis, dissociadas da prestação de 

serviços; 

d) O ISS incide sobre serviços definidos em lei 

complementar. Nesse sentido, a incidência do 

imposto depende da denominação dada ao 

serviço; 

e) O contribuinte do ISS é o tomador do serviço. 

75. A respeito da lei complementar em 

matéria tributária, julgue as alternativas 

abaixo, para então assinalar a opção 

correta. 
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I) Cabe à lei complementar dispor sobre conflitos 

de competência, em matéria tributária, entre a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios; 

II) Cabe à lei complementar estabelecer normas 

gerais em matéria de legislação tributária; 

III) Cabe à lei complementar instituir as 

limitações ao poder de tributar; 

IV) Somente por meio de lei complementar a 

União poderá instituir empréstimos compulsórios 

e impostos extraordinários. 

a) Apenas I está correta. 

b) Apenas I e II estão corretas. 

c) Apenas I, II e IV estão corretas. 

d) Apenas II está correta. 

e) Todas as alternativas estão corretas. 

76. A respeito da competência tributária, 

assinale a alternativa incorreta: 

a) Compete exclusivamente à União instituir 

contribuições de intervenção no domínio 

econômico; 

b) Compete apenas à União, em Território 

Federal, os impostos estaduais e municipais; 

c) A União poderá instituir mediante lei 

complementar, impostos não discriminados em 

sua competência tributária, desde que sejam não 

cumulativos e não tenham fato gerador ou base 

de cálculo próprios dos discriminados na 

Constituição Federal; 

d) Somente os Municípios e Distrito Federal são 

competentes para instituir contribuição para o 

custeio do serviço de iluminação pública; 

e) A União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios poderão instituir taxas, em razão do 

exercício do poder de polícia ou pela utilização, 

efetiva ou potencial, de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte 

ou postos a sua disposição. 

77. A empresa Peregrino S.A., indústria de 

componentes eletrônicos para uso em 

celulares, deixou de recolher o IPI 

incidente sobre fato gerador ocorrido em 

janeiro de 2015. 

Em janeiro de 2017, a Receita Federal identificou 

o inadimplemento do referido imposto, 

promovendo o lançamento de ofício com vistas à 

exigência do valor devido pela empresa. 

Considere os seguintes dados: 

I) A alíquota do IPI incidente sobre o referido 

produto era de 5% durante o ano de 2014; 

II) Em dezembro de 2014, um decreto 

presidencial majorou a alíquota do referido 

imposto para 10%; 

III) Em julho de 2015, um decreto presidencial 

majorou a alíquota do referido imposto para 

15%; 

IV) A multa aplicável sobre o valor do imposto 

não recolhido era de 75% em 2014. 

V) Em agosto de 2016, uma lei federal reduziu a 

multa aplicável sobre o valor do imposto não 

recolhido para 50%. 

Diante da situação narrada, e considerando os 

princípios constitucionais  

tributários e as disposições contidas no Código 

Tributário Nacional, assinale a alternativa 

correta: 

a) O Auditor-Fiscal deverá aplicar a alíquota de 

10% de IPI, e a multa será de 50% do valor do 

imposto não recolhido. 

b) O Auditor-Fiscal deverá aplicar a alíquota de 

10% de IPI, e a multa será de 75% do valor do 

imposto não recolhido. 

c) O Auditor-Fiscal deverá aplicar a alíquota de 

15% de IPI, e a multa será de 75% do valor do 

imposto não recolhido. 

d) O Auditor-Fiscal deverá aplicar a alíquota de 

5% de IPI, e a multa será de 50% do valor do 

imposto não recolhido. 

e) O Auditor-Fiscal deverá aplicar a alíquota de 

5% de IPI, e a multa será de 75% do valor do 

imposto não recolhido. 

78. No tocante à responsabilidade 

tributária e as definições contidas na Lei 

5.172/1966 e na jurisprudência mais 

recente do Supremo Tribunal Federal e/ou 

do Superior Tribunal de Justiça, julgue as 

alternativas abaixo, para então assinalar a 

opção correta. 

I. É devida a restituição da diferença do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – 

ICMS pago a mais no regime de substituição 

tributária para a frente se a base de cálculo 

efetiva da operação for inferior à presumida. 
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II. O benefício da denúncia espontânea não se 

aplica aos tributos sujeitos a lançamento por 

homologação regularmente declarados, mas 

pagos a destempo. 

III. Na hipótese de sucessão empresarial, a 

responsabilidade da sucessora abrange não 

apenas os tributos devidos pela sucedida, mas 

também as multas moratórias ou punitivas 

referentes a fatos geradores ocorridos até a data 

da sucessão. 

IV. Presume-se dissolvida irregularmente a 

empresa que deixar de funcionar no seu 

domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 

competentes, legitimando o redirecionamento da 

execução fiscal para o sócio-gerente. 

a) Apenas I está correta. 

b) Apenas I e II estão corretas. 

c) Apenas I, II e IV estão corretas. 

d) Apenas II está correta. 

e) Todas as alternativas estão corretas. 

79. A respeito do lançamento tributário, e 

considerando o disposto no Código 

Tributário Nacional e a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale 

a afirmativa incorreta: 

a) Compete privativamente à autoridade 

administrativa constituir o crédito tributário pelo 

lançamento, assim entendido o procedimento 

administrativo tendente a verificar a ocorrência 

do fato gerador da obrigação correspondente, 

determinar a matéria tributável, calcular o 

montante do tributo devido, identificar o sujeito 

passivo e, sendo caso, propor a aplicação da 

penalidade cabível. 

b) O contribuinte do IPTU é notificado do 

lançamento pelo envio do carnê ao seu 

endereço. 

c) A ciência do contribuinte quanto ao 

lançamento realizado pelo Fisco pode ser 

realizada por qualquer meio idôneo, como o 

envio de carnê ou a publicação de calendário de 

pagamento, com instruções para a sua 

efetivação. 

d) É possível que uma lei revogada seja aplicada 

a um lançamento tributário. 

e) No lançamento por homologação, a lei atribui 

ao sujeito passivo o dever de antecipar o 

pagamento do tributo, sem exame prévio ou 

posterior por parte da autoridade administrativa. 

80. Alexandre, Bruno, Carlos e Davi são 

donos de um imóvel em proporções iguais. 

Em relação ao IPTU incidente sobre o 

referido imóvel: 

a) O Município pode exigir apenas o valor do 

imposto correspondente a parcela que cada um 

possui (25% para cada um dos proprietários); 

b) Se Carlos é beneficiário de uma isenção de 

caráter pessoal, o IPTU continua sendo devido 

pelos demais proprietários em sua integralidade; 

c) Se o imóvel se enquadra em determinada 

isenção concedida pelo Poder Legislativo 

municipal, todos os devedores serão 

beneficiados; 

d) Se Davi é menor de idade, não há como ser 

dele exigido o imposto; 

e) Não há solidariedade no caso em questão, 

pois a solidariedade não pode se presumir. 

81. A respeito das taxas, assinale a 

alternativa correta: 

a) As taxas têm como fato gerador o exercício 

regular do poder de polícia, ou a utilização, 

efetiva ou potencial, de serviço público específico 

ou divisível, prestado ao contribuinte ou posto à 

sua disposição. 

b) De acordo com a jurisprudência do STF, é 

constitucional lei municipal que instituiu taxa 

pela utilização efetiva ou potencial dos serviços 

municipais de assistência, combate e extinção de 

incêndios, com o objetivo de ressarcir o erário 

municipal do custo da manutenção do serviço de 

combate a incêndios. 

c) O serviço de iluminação pública pode ser 

remunerado mediante taxa. 

d) É inconstitucional a  adoção,  no  cálculo  do  

valor  de  taxa,  de  um  ou  mais  elementos  da  

base  de cálculo própria de determinado imposto, 

desde que não haja integral identidade entre 

uma base e outra. 

e) A existência do órgão administrativo não é 

condição para o reconhecimento da 

constitucionalidade da cobrança da taxa de 

localização e fiscalização, mas constitui um dos 

elementos admitidos para se inferir o efetivo 

exercício do poder de polícia, exigido 

constitucionalmente. 

82. A respeito do Simples Nacional, 

instituído pela Lei Complementar 

123/2006, assim como as modificações 
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pela legislação superveniente, julgue a 

alternativa incorreta: 

a) Poderá recolher os impostos e contribuições 

na forma do Simples Nacional a microempresa 

ou a empresa de pequeno porte que exerça 

atividade de produção ou venda no atacado de 

refrigerantes, inclusive águas saborizadas 

gaseificadas; 

b) Considera-se como receita bruta, para fins de 

enquadramento da empresa no Simples 

Nacional, o produto da venda de bens e serviços 

nas operações de conta própria, o preço dos 

serviços prestados e o resultado nas operações 

em conta alheia, não incluídas as vendas 

canceladas e os descontos incondicionais 

concedidos; 

c) Atualmente, existe previsão no regime do 

Simples Nacional para admissão de aporte de 

capital realizado por pessoa física ou até mesmo 

por pessoa jurídica, não integrando o capital 

social da empresa, denominada investidor-anjo;  

d) Poderá se beneficiar do tratamento jurídico 

diferenciado do Simples Nacional, para nenhum 

efeito legal, a pessoa jurídica de cujo capital 

participe outra pessoa jurídica; 

e) Não poderá se beneficiar do tratamento 

jurídico diferenciado do Simples Nacional, para 

nenhum efeito legal, a pessoa jurídica 

constituída sob a forma de sociedade por ações; 

DIREITO TRIBUTÁRIO (PREVIDENCIÁRIO) – 

PROF. ALI JAHA 
83. Salvo disposição de lei em contrário, 

considera-se ocorrido o fato gerador da 

obrigação previdenciária principal e 

existentes seus efeitos nos casos a seguir, 

exceto: 

a) Para o contribuinte individual, no mês em que 

lhe for paga ou creditada remuneração. 

b) Para o empregado doméstico, quando for 

paga ou devida a remuneração, o que ocorrer 

por último. 

c) Em relação ao segurado especial e ao 

produtor rural pessoa física, no mês em que 

ocorrer a comercialização da sua produção rural. 

d) Em relação à obra de construção civil de 

responsabilidade de pessoa física, no mês em 

que ocorrer a prestação de serviços 

remunerados pelos segurados que edificam a 

obra. 

e) Para o empregado e trabalhador avulso, 

quando for paga, devida ou creditada a 

remuneração, o que ocorrer primeiro. 

84. Em relação às nuances do 

recolhimento e regularidade das 

contribuições sociais, marque a opção 

errônea: 

a) É vedado o recolhimento, em documento de 

arrecadação, de valor inferior a R$ 10,00. 

b) As contribuições sociais previdenciárias e as 

contribuições devidas a outras entidades ou 

fundos e não recolhidas até a data de seu 

vencimento ficam sujeitas a juros e multa de 

mora determinados de acordo com a legislação 

de regência, incidentes sobre o valor atualizado, 

se for o caso. 

c) As contribuições sociais devidas à Previdência 

Social e as contribuições devidas a outras 

entidades ou fundos não recolhidas até o 

vencimento, cujos fatos geradores ocorreram até 

dezembro de 1994, estão sujeitas a atualização 

monetária. 

d) Aferição indireta é o procedimento de que 

dispõe o INSS para apuração indireta da base de 

cálculo das contribuições sociais. 

e) Para fins de aferição, a remuneração da mão 

de obra utilizada na prestação de serviços por 

empresa corresponde, no mínimo, ao percentual 

de 40% do valor dos serviços constantes da nota 

fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de 

serviços. 

85. São documentos de constituição do 

crédito tributário relativo às contribuições 

sociais, exceto: 

a) Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço e Informações à 

Previdência Social (GFIP). 

b) Lançamento do Débito Confessado (LDC). 

c) Auto de Infração (AI). 

d) Débito Confessado em GFIP (DCG). 

e) Guia da Previdência Social (GPS). 

CONTABILIDADE GERAL – PROF. GABRIEL 

RABELO 
86. Em relação ao patrimônio, objeto da 

contabilidade, é correto afirmar que:  

a) o ativo patrimonial é composto dos bens, 

direitos e obrigações de uma pessoa física ou 

jurídica. 
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b) o patrimônio líquido pode ser entendido como 

sendo a diferença entre o valor do ativo e o valor 

do passivo de um patrimônio. 

c) passivo é uma obrigação presente da 

entidade, derivada de eventos passados, cuja 

liquidação se espera que resulte na saída de 

recursos da entidade capazes de gerar benefícios 

econômicos. 

d) o capital social de um empreendimento 

comercial é o montante de recursos aplicados em 

seu patrimônio. 

e) o montante dos bens e dos direitos de uma 

pessoa física ou jurídica deve necessariamente 

ser igual ao passivo real. 

87. Este é o rol das contas utilizadas na 

escrita da empresa Auditores Felizes SA, 

com os respectivos saldos apurados no fim 

do exercício de 2017: 

Ações de Coligadas                                           1.000 

Aluguéis Ativos                                            3.000 

Bancos c/Movimento                                 25.000 

Capital Social                                            32.000 

Clientes                                                       60.000 

Custo das Vendas                                             18.000 

Despesas antecipadas                                       4.000 

Depreciação Acumulada                                 15.000 

Fornecedores                                                1.750 

Impostos a Recolher                                   13.000 

Juros Passivos                                                 11.000 

Máquinas e Equipamentos                             80.000 

Mercadorias                                                   92.000 

Móveis e Utensílios                                        20.000 

Prejuízos Acumulados                                 230.000 

Provisão p/ Devedores Duvidosos                  4.000 

Receita de Vendas                                            42.000 

Reserva de Capital                                           4.500 

Reserva Legal                                                    3.700 

Salários                                                            14.000 

Títulos a Pagar Longo Prazo                             8.800 

Títulos a Receber Longo Prazo                      19.300 

Tributos                                                       7.000 

Adiantamento para Aumento de Capital     13.000 

Encargos Financeiros a Transcorrer  (LP)     

2.800 

Comissões Passivas a Vencer                          4.500 

Aluguéis Ativos a Vencer                              10.000 

Considerando que os saldos devedores e 

credores, propositalmente, não se 

equivalem, elaborando-se um balancete de 

verificação com estas contas, vamos 

encontrar saldos devedores no valor de: 

a) 588.600,00 

b) 584.100,00 

c) 598.600,00 

d) 601.600,00 

e) 581.300,00 

88. Com base no CPC 03 - Demonstração 

de Fluxos de Caixa, quando do pagamento 

de empréstimo bancário, a parcela relativa 

a juros e a parcela relativa à amortização 

do principal classificam-se: 

a) atividade de financiamento, em ambos os 

casos. 

b) atividade operacional, em ambos os casos. 

c) atividade operacional e atividade de 

investimento, respectivamente.  

d) atividade de investimento e atividade de 

financiamento, respectivamente. 

e) atividade operacional e atividade de 

financiamento, respectivamente. 

89. Do acordo com o CPC 09, em relação à 

distribuição da riqueza gerada na 

Demonstração do Valor Adicionado, 

assinale a afirmativa incorreta. 

a) Os pagamentos baseados em ações dados 

como remuneração à administração, a 

assistência médica e o FGTS são classificadas 

como pessoal. 

b) O INSS de ônus do empregador, o IPVA e o 

IPTU são classificados como impostos, taxas e 

contribuições. 

c) As despesas com arrendamento operacional, 

os royalties e os direitos autorais são 

classificados como remuneração de capital de 

terceiros. 
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d) Os honorários da diretoria, as horas extras e 

as férias são classificados como pessoal. 

e) Os dividendos recebidos pelo método da 

equivalência patrimonial entram na DVA como 

valor adicionado recebido em transferência. 

90. Considere as informações a seguir:  

1) Receita Bruta de Vendas                 

5.000 

2) ICMS sobre Vendas               

500 

3) Descontos condicionais sobre vendas             

200 

4) Descontos incondicionais sobre vendas            

300 

5) Receitas financeiras        

1.000 

6) Ajuste de Avaliação Patrimonial (saldo credor) 

500 

7) Despesa com Provisão para IR e CSLL           

100 

8) Ajuste de conversão do período (saldo credor) 

500 

9) Aumento do capital social em dinheiro   

2.000 

10) Custo da mercadoria vendida     

3.000 

O lucro líquido do período e o resultado 

abrangente total do período são 

respectivamente: 

a) 1.900 e 2.900 

b) 1.900 e 2.400 

c) 1.500 e 2.700 

d) 2.400 e 4.900 

e) 1.900 e 1.000 

91. Da folha de pagamento da Cia. Gabriel 

Rabelo Contabilidade foram extraídos os 

dados abaixo: 

Salários Brutos 

550.000 

Imposto de Renda Retido na Fonte Pessoa Física 

7.400 

INSS Retido 

10.000 

Salário Família 

3.500 

FGTS 

30.000 

Contribuição Patronal INSS 

4.000 

Auxílio Maternidade 

6.500 

Tomando como base apenas os dados 

fornecidos, pode-se afirmar que o total a 

ser apropriado como Despesas de Período 

é: 

a) R$550.000. 

b) R$580.000. 

c) R$590.500 

d) R$584.000. 

e) R$597.900. 

92. Os estatutos da Cia. EnfimAprovado 

estabelecem que, dos lucros 

remanescentes, após as deduções 

previstas pelo artigo 189 da Lei 6.404/76 

atualizada, deverá a empresa destinar aos 

administradores, debêntures e 

empregados uma participação de 10% do 

lucro do exercício a cada um. 

Tomando como base as informações constantes 

da tabela abaixo: 

Itens apurados em 31.12.2017 

Valores R$ 

Resultado apurado antes do Imposto, 

Contribuições e Participações. 

650.000,00 

Valor estabelecido para Imposto de Renda e 

Contribuição Social 

150.000,00 

Saldos da conta /Prejuízos Acumulados 

(100.000,00) 

Pode-se afirmar que o valor do Lucro 

Líquido do Exercício é: 

a) R$ 364.500. 

b) R$ 332.250. 
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c) R$ 291.600. 

d) R$ 182.500. 

e) R$ 391.600. 

93. Uma sociedade empresária possuía, em 

31/12/2016, dois terrenos, um destinado 

à venda e outro ao uso. O primeiro estava 

contabilizado por R$ 100.000 no Ativo 

Circulante como estoque. Já o segundo, 

estava contabilizado por R$ 100.000 no 

Ativo Imobilizado. 

Com o objetivo de valorização do capital, 

em 2017, a sociedade empresária 

transferiu os dois terrenos para a conta 

Propriedade para Investimento, passando a 

contabilizá-los pelo valor justo, que era de 

R$ 120.00 e de R$ 180.000. 

Assinale a opção que indica os lançamentos 

corretos feitos pela sociedade empresária 

no momento da transferência dos terrenos.  

a)  

D - Propriedade para investimento: R$ 120.000; 

C - Ativo Circulante: R$ 100.000; 

C - Receita: R$ 20.000; 

D - Propriedade para investimento: R$ 180.000; 

C - Ativo Imobilizado: R$ 100.000; 

C - Ajuste de Avaliação Patrimonial: R$ 80.000.  

b) 

D - Propriedade para investimento: R$ 120.000; 

C - Ativo Circulante: R$ 100.000; 

C - Receita: R$ 20.000; 

D - Propriedade para investimento: R$ 180.000; 

C - Ativo Imobilizado: R$ 100.000; 

C - Receita: R$ 80.000.  

c) 

D - Propriedade para investimento: R$ 120.000; 

C - Ativo Circulante: R$ 100.000; 

C - Ajuste de Avaliação Patrimonial: R$ 20.000; 

D - Propriedade para investimento: R$ 180.000; 

C - Ativo Imobilizado: R$ 100.000; 

C - Ajuste de Avaliação Patrimonial: R$ 80.000.  

d)  

D - Propriedade para investimento: R$ 120.000; 

C - Ativo Circulante: R$ 100.000; 

C - Ajuste de Avaliação Patrimonial: R$ 20.000; 

D - Propriedade para investimento: R$ 180.000; 

C - Ativo Imobilizado: R$ 100.000; 

C - Receita: R$ 80.000.   

e) 

D - Propriedade para investimento: R$ 120.000; 

C - Ativo Circulante: R$ 100.000; 

C - Ganho: R$ 20.000; 

D - Propriedade para investimento: R$ 180.000; 

C - Ativo Imobilizado: R$ 100.000; 

C - Ganho: R$ 80.000.   

94. Com relação às assertivas a seguir, 

pode-se afirmar que: 

I. Os Ativos Não Circulantes Mantidos para a 

Venda, devem ser depreciados normalmente até 

a data da venda, e os encargos financeiros, se 

verificados, devem ser reconhecidos como custo 

de operação e contrapostos aos ingressos de 

caixa obtidos ao final da operação. 

II. Os Ativos Não Circulantes Mantidos para a 

Venda, uma vez identificados, devem estar 

disponíveis para a venda imediata em suas 

condições atuais, sujeito apenas aos termos que 

sejam habituais e costumeiros para venda de 

tais ativos mantidos para venda. Com isso, a sua 

venda deve ser altamente provável e o seu valor 

contábil vai ser recuperado, principalmente, por 

meio de transação de venda em vez do uso 

contínuo. 

III. No Balanço Patrimonial os Ativos Não 

Circulantes Mantidos para a Venda e os passivos 

a eles relacionados não devem ser compensados 

e apresentados em um único montante no 

Balanço Patrimonial.  

Assinale a opção correta. 

a) Todas são verdadeiras. 

b) Somente I é falsa. 

c) Somente III é verdadeira. 
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d) Todas são falsas. 

e) Apenas a II é verdadeira. 

95. O art. 248 da Lei n. 6.404/1976 dispõe 

que os investimentos permanentes em 

participação no capital social de 

sociedades coligadas, controladas, 

controladas em conjunto e sociedades que 

estejam sob controle comum sejam 

avaliados segundo o Método de 

Equivalência Patrimonial. 

Considere a seguinte situação: uma 

empresa "A" possui 40% do capital votante 

em sua investida, a companhia "B". A 

companhia "C" possui 20% do capital 

votante e 20% do capital não votante da 

companhia "B". 

Avalie as seguintes proposições, segundo o 

Método de Equivalência Patrimonial 

previsto na lei. 

I. A companhia "A" tem direito a receber 40% 

dos dividendos que porventura sejam 

distribuídos pela companhia "B". 

II. Uma eventual redução do Patrimônio Líquido 

da investida, a companhia "B", em 20% refletiria 

no Balanço da companhia "A" como uma redução 

correspondente a 8% do capital investido. 

III. Uma eventual redução do Patrimônio Líquido 

da investida, a companhia "B", em 20% refletiria 

no Balanço da companhia "C" como uma redução 

correspondente a 4% do capital investido. 

Sobre as proposições acima, é correto 

afirmar que: 

a) todas estão corretas. 

b) nenhuma está correta. 

c) I e II estão corretas, apenas. 

d) I e III estão corretas, apenas. 

e) apenas a III está correta. 

96. Define-se como "Valor Justo" o valor 

pelo qual um ativo pode ser negociado, ou 

um passivo liquidado, entre partes 

interessadas, conhecedoras do negócio e 

independentes entre si, com a ausência de 

fatores que pressionem para a liquidação 

da transação ou que caracterizem uma 

transação forçada. 

Em relação ao denominado "Valor Justo", indique 

a opção incorreta. 

a) Não é sinônimo de "Ajuste a Valor Presente". 

b) É afetado por variáveis de mercado. 

c) Utiliza-se para avaliar direitos destinados à 

negociação, ou marcados a mercado. 

d) Não se aplica a derivativos. 

e) Pode ser aplicado a ativos não financeiros. 

97. A empresa Biogás S.A. foi contratada 

pela empresa Aves S.A. para fornecer gás 

para sua fábrica de processamento de 

carnes. A Biogás S.A. produz gás a partir 

de biodigestores que transformam 

resíduos animais em gás. Como a 

contratante fica em região sem estrutura, 

a única fonte de fornecimento de gás é 

esta. O produtor de gás não tem interesse 

em fornecer para outras empresas, sendo 

exclusivo o fornecimento para empresa 

Aves S.A, por 10 anos. A manutenção, 

reparos e outros é de responsabilidade da 

empresa fornecedora do gás. Nesse caso, 

pode-se afirmar que esse contrato 

representa 

a) uma compra de imobilizado, devendo ser 

reconhecido. 

b) uma prestação de serviços, devendo ser 

reconhecido como despesa. 

c) um gasto, podendo ser contabilizado como 

passivo ou despesas. 

d) um acordo que contém um arrendamento.  

e) um contrato de imobilizações em andamento, 

devendo ser reconhecido no ativo imobilizado. 

98. Entre as formas adotadas para a 

análise das demonstrações financeiras, a 

denominada "análise vertical" permite 

identificar a importância de cada conta 

contábil em relação às outras contas e 

dentro da demonstração analisada. 

Quando da realização de uma análise 

vertical das contas do Ativo e do Passivo 

de uma determinada empresa de serviços, 

verificou-se o que se segue:  

I. Os estoques de material de consumo 

representavam 35% do total do Ativo.  

II. O total de Caixa e Equivalentes de Caixa 

correspondia a apenas 3% do valor total do 

Ativo.  
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III. O Ativo Circulante, desconsiderando-se os 

estoques, correspondia a apenas 8% do valor 

total do Ativo.  

IV. O Passivo Circulante totalizava 50% do total 

do Passivo.  

V. O Patrimônio Líquido representava 25% do 

total do capital de terceiros.  

Em relação às informações oferecidas, é 

correto afirmar que a Liquidez Seca de 

empresa corresponde a:  

a) zero. 

b) 1/10.  

c) 1/5.  

d) 1/3.  

e) 2/9. 

Dos registros contábeis da Cia. Corporativa, 

relativos aos exercícios 2010/2012, foram 

extraídos os valores abaixo: 

 

Itens 2010 2011 2012 

Ativo Circulante 10.000 18.000 24.000 

Ativo Não 

Circulante 

50.000 62.000 76.000 

Disponibilidade 500 200 750 

Estoques 2.500 3.000 4.000 

Lucro Líquido 8.000 6.000 4.000 

Passivo 

Circulante 

16.000 20.000 30.000 

Passivo Não 

Circulante 

24.000 35.000 44.000 

Patrimônio 

Líquido 

20.000 25.000 26.000 

Vendas Líquidas 102.000 95.000 98.000 

99. Com base nos dados fornecidos, pode-

se afirmar que: 

a) a empresa em 2011 tem o giro do ativo de 

0,74. 

b) o menor índice de solvência da empresa é 

identificado no exercício de 2012. 

c) no exercício de 2011, a empresa tem a sua 

menor margem líquida. 

d) a participação do patrimônio líquido em 2011 

é de 1,35.  

e) o maior grau de endividamento da empresa é 

identificado no período de 2011. 

100. Se o estoque de mercadorias médio 

de uma empresa é R$ 50.000, seu índice 

de liquidez seca é 0,60, seu Ativo 

Circulante é R$ 350.000, o Passivo Exigível 

a Longo Prazo é R$ 800.000 e o total do 

Ativo é R$ 2.400.00, pode-se dizer que o 

valor do Capital Próprio dessa empresa é 

de 

a) R$ 1.300.000 

b) R$ 1.200.000 

c) R$ 1.100.000 

d) R$ 1.000.000 

e) R$ 900.000 

AUDITORIA – PROF. CLAUDENIR BRITO 
101. Segundo a NBC TI 01, os riscos de 

auditoria interna estão relacionados à 

possibilidade do auditor não atingir, de 

forma satisfatória, os objetivos dos 

trabalhos. A avaliação desses riscos deve 

ser feita na fase de planejamento e 

considerar: 

a) a atividade finalística da entidade a ser 

auditada. 

b) a verificação e a comunicação de eventuais 

limitações ao alcance dos procedimentos da 

auditoria interna a serem aplicados. 

c) a época em que os procedimentos serão 

aplicados. 

d) a formação e escolaridade dos responsáveis 

pelos controles internos da entidade auditada. 

e) a estrutura hierárquica da firma de auditoria. 

102. Um conceito importante em auditoria 

é que o planejamento deve ser flexível, 

devendo ser adaptado à realidade quando 

novos fatos observados, inclusive durante 

os trabalhos de campo, indiquem a 

necessidade de mudança. No processo de 

planejamento de auditoria, pode-se 

afirmar que o auditor não deve: 

a) avaliar o nível geral da atividade econômica 

na área em que a empresa esteja atuando e os 

fatores econômicos que podem afetar o seu 

negócio. 
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b) restringir as avaliações e os testes a serem 

aplicados à quantidade de horas planejadas ou 

contratadas. 

c) conhecer as modalidades de inventários 

físicos e financeiros e a periodicidade que são 

realizados. 

d) analisar as formas de relacionamentos com 

empresas coligadas e controladas ou a existência 

de outras partes relacionadas. 

e) ter conhecimento prévio das informações que 

a entidade tenha que prestar ou informar a 

terceiros. 

103. Segundo a NBC TA 320, que trata da 

Materialidade no Planejamento e na 

Execução da Auditoria, “A determinação de 

materialidade pelo auditor é uma questão 

de julgamento profissional e é afetada pela 

percepção do auditor das necessidades de 

informações financeiras dos usuários das 

demonstrações contábeis”. Os fatores que 

podem afetar a identificação de referencial 

apropriado incluem: 

a) os elementos das notas explicativas. 

b) os itens que tendem a inibir a atenção dos 

usuários das demonstrações contábeis da 

entidade específica. 

c) se há itens que tendem a atrair a atenção dos 

usuários das demonstrações contábeis da 

entidade específica. 

d) a estrutura societária da entidade e como ela 

é determinada. 

e) a volatilidade relativa do capital. 

104. Segundo a Resolução nº 1.203/09, do 

CFC - Conselho Federal de Contabilidade, 

que aprovou a NBC TA 200 – Objetivos 

Gerais do Auditor Independente e a 

Condução da Auditoria em Conformidade 

com Normas de Auditoria, os riscos de 

distorção relevante que se relacionam de 

forma disseminada às demonstrações 

contábeis como um todo e que afetam 

potencialmente muitas afirmações se 

referem ao seguinte nível:  

a) nível específico da demonstração contábil. 

b) nível geral da afirmação para classes de 

transações, saldos contábeis e divulgações.  

c) nível substantivo da demonstração contábil. 

d) nível de aderência da demonstração contábil.  

e) nível geral da demonstração contábil.  

105. São exemplos de deficiências 

significativas nos controles internos e que 

requerem comunicação por parte da 

auditoria independente, conforme 

estabelece a NBC TA 265 – Comunicação 

de deficiências no controle interno:  

a) Avaliação de risco e evidência de que o 

processo é eficaz.  

b) Distorção detectada pela auditoria, que foi 

prevenida ou detectada e corrigida pelo controle 

interno. 

c) Controles sobre riscos identificados. 

d) Incapacidade da administração em elaborar 

demonstrações financeiras de acordo com a 

estrutura que seja aplicável.  

e) Implementação de medidas corretivas para 

deficiências comunicadas anteriormente pela 

auditoria.  

106. Acerca da confiabilidade da evidência 

de auditoria, escolha a alternativa 

incorreta: 

a) a confiabilidade da evidência de auditoria é 

maior quando ela é obtida de fontes 

independentes fora da entidade. 

b) a confiabilidade da evidência de auditoria 

gerada internamente é maior quando os 

controles relacionados, incluindo os controles 

sobre sua elaboração e manutenção, impostos 

pela entidade, são efetivos. 

c) a evidência de auditoria obtida diretamente 

pelo auditor é menos confiável do que a 

evidência de auditoria obtida indiretamente ou 

por inferência. 

d) a evidência de auditoria em forma de 

documentos, em papel, mídia eletrônica ou de 

outro tipo, é mais confiável do que a evidência 

obtida verbalmente. 

e) a evidência de auditoria fornecida por 

documentos originais é mais confiável do que a 

evidência de auditoria fornecida por fotocópias 

ou fac-símiles ou por documentos que foram 

filmados, digitalizados ou transpostos de outra 

maneira para forma eletrônica, cuja 

confiabilidade pode depender dos controles 

sobre sua elaboração e manutenção. 

107. Durante a realização da montagem da 

documentação final de auditoria existem 

situações em que é possível fazer 
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modificações na documentação de 

auditoria. Assinale a alternativa que 

apresenta uma situação que não enseja 

essa modificação 

a) Apagar ou descartar documentação superada. 

b) Selecionar, conferir e acrescentar referências 

aos documentos. 

c) Modificar papéis de trabalho que embasaram 

as conclusões da equipe de auditoria. 

d) conferir itens das listas de verificação 

evidenciando ter cumprido os passos relativos ao 

processo de montagem do arquivo. 

e) documentar evidência de auditoria que o 

auditor obteve, discutiu e com a qual concordou 

junto à equipe, antes da data do relatório. 

108. Acerca da Amostragem de Auditoria, 

assinale a alternativa correta: 

I – Não se recomenda a utilização de 

amostragem para os casos em que a população 

é considerada muito pequena ficando a amostra 

relativamente grande. 

II -  A amostragem tem como objetivo conhecer 

as características de interesse de uma 

determinada população a partir de uma parcela 

representativa. 

III - O método de amostragem é aplicado como 

forma de viabilizar a realização das auditorias em 

situações em que o objeto alvo da ação se 

apresenta em grandes quantidades e/ou se 

distribui de maneira bastante pulverizada. 

IV – Uma das razões que enfraquecem a 

utilização da amostragem é a confiabilidade dos 

dados. Devido ao número reduzido de elementos 

a confiabilidade se torna menor, o que pode 

apresentar erros nas respostas.  

V – É altamente recomendável a utilização de 

amostragem para uma população cujas 

características sejam de fácil mensuração.  

a) Todas as alternativas estão corretas. 

b) Somente as alternativas II e III; 

c) Somente a alternativa I está errada. 

d) As alternativas IV e V estão erradas. 

e) Todas as alternativas estão erradas. 

109. O trabalho de auditoria na empresa 

C&W concluiu que as demonstrações 

contábeis não representaram 

adequadamente a situação patrimonial, 

econômica e financeira da entidade, sendo 

identificados casos de fraude no controle 

de estoques e os créditos a receber. O 

auditor concluiu ainda, com base nas 

evidências obtidas, que as distorções 

identificadas, em conjunto, eram 

relevantes e generalizadas. Com base nas 

informações disponibilizadas, o auditor 

emitiu um parecer: 

a) não modificado. 

b) adverso. 

c) com ressalva. 

d) com parágrafo de ênfase. 

e) com abstenção de opinião. 

110. Qual a denominação que se deve dar 

ao parágrafo que deve ser incluído no 

relatório, e que se refere a um assunto 

apropriadamente apresentado ou 

divulgado nas demonstrações contábeis 

que, de acordo com o julgamento do 

auditor, é de tal importância que é 

fundamental para o entendimento pelos 

usuários das demonstrações contábeis? 

a) Parágrafo de Opinião. 

b) Parágrafo de Base de Opinião.  

c) Parágrafo de outros assuntos. 

d) Parágrafo de Ênfase. 

e) Parágrafo de Responsabilidades do auditor.  

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – PROF. FÁBIO 

DUTRA 
111. Em relação à ao imposto de renda 

incidente sobre os rendimentos e ganhos 

de capital auferido nas operações 

financeiras, aponte a alternativa correta: 

a) Os ganhos de capital e rendimentos auferidos 

na alienação ou no resgate de cotas dos fundos 

de investimento imobiliário por qualquer 

beneficiário, inclusive por pessoa jurídica isenta, 

sujeitam-se à incidência do imposto sobre a 

renda à alíquota de 20%. 

b) Os rendimentos distribuídos pelos fundos de 

investimento imobiliário cujas cotas sejam 

admitidas à negociação exclusivamente em 

bolsas de valores ou no mercado de balcão 

organizado estão sujeitos à incidência do 

imposto sobre a renda  à alíquota de 15%. 
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c) Os rendimentos auferidos em operações de 

day-trade realizadas em bolsas de valores, de 

mercadorias, de futuros e assemelhadas, por 

qualquer beneficiário, inclusive pessoa jurídica 

isenta, sujeitam-se à incidência do imposto 

sobre a renda na fonte à alíquota de 0,5%. 

d) São isentos do imposto sobre a renda ou 

tributados à alíquota de 15%, na fonte e na 

declaração de ajuste anual, quando auferidos por 

pessoa física a remuneração produzida por letras 

hipotecárias, certificados de recebíveis 

imobiliários e letras de crédito imobiliário. 

e) No caso de debêntures emitidas por sociedade 

de propósito específico, constituída sob a forma 

de sociedade por ações, dos certificados de 

recebíveis imobiliários e de cotas de emissão de 

fundo de investimento em direitos creditórios, 

constituídos sob a forma de condomínio fechado, 

relacionados à captação de recursos com vistas 

a implementar projetos de investimento na área 

de infraestrutura, ou de produção econômica 

intensiva em pesquisa, desenvolvimento e 

inovação, considerados como prioritários nos 

termos do Decreto nº 7.603, de 2011, os 

rendimentos auferidos por pessoas físicas 

sujeitam-se à incidência do imposto sobre a 

renda, exclusivamente na fonte, à alíquota de 

15%. 

112. Suponha que determinado 

contribuinte tenha recebido no ano de 

2017 rendimentos recebidos 

acumuladamente (RRA), correspondentes 

ao ano-calendário 2016. Diante do caso em 

comento, assinale a opção correta. 

a) Os rendimentos recebidos acumuladamente, 

quando referentes a anos anteriores ao do seu 

recebimento, serão tributados exclusivamente 

na fonte no mês do recebimento ou crédito, 

juntamente com os demais rendimentos 

recebidos no mês. 

b) Os rendimentos recebidos acumuladamente 

(RRA), quando referentes a anos anteriores ao 

do seu recebimento, serão tributados pela 

alíquota de 15%. 

c) Na base de cálculo do imposto a ser calculado 

sobre os rendimentos recebidos 

acumuladamente (RRA) não se admite a 

dedução das despesas com contribuições para a 

Previdência Social da União, dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios. 

d) Caso os rendimentos recebidos 

acumuladamente (RRA) sejam decorrentes de 

decisões das Justiças do Trabalho, Federal, 

Estaduais e do Distrito Federal, haverá regra 

específica sobre a tributação. 

e) O imposto incidente sobre os rendimentos 

recebidos acumuladamente (RRA) será retido, 

pela pessoa física ou jurídica obrigada ao 

pagamento ou pela instituição financeira 

depositária do crédito, e calculado sobre o 

montante dos rendimentos pagos, mediante a 

utilização de tabela progressiva resultante da 

multiplicação da quantidade de meses a que se 

referem os rendimentos pelos valores constantes 

da tabela progressiva mensal correspondente ao 

mês do recebimento ou crédito. 

113. O art. 4º, do Decreto 7.212/2010, 

denominado Regulamento do IPI, prevê 

cinco modalidades de industrialização, a 

saber: 

I - a que, exercida sobre matérias-primas ou 

produtos intermediários, importe na obtenção 

de espécie nova (transformação); 

II - a que importe em modificar, aperfeiçoar 

ou, de qualquer forma, alterar o 

funcionamento, a utilização, o acabamento ou 

a aparência do produto (beneficiamento); 

III - a que consista na reunião de produtos, 

peças ou partes e de que resulte um novo 

produto ou unidade autônoma, ainda que sob 

a mesma classificação fiscal (montagem); 

IV - a que importe em alterar a apresentação 

do produto, pela colocação da embalagem, 

ainda que em substituição da original, salvo 

quando a embalagem colocada se destine 

apenas ao transporte da mercadoria 

(acondicionamento ou reacondicionamento); 

ou 

V - a que, exercida sobre produto usado ou 

parte remanescente de produto deteriorado 

ou inutilizado, renove ou restaure o produto 

para utilização (renovação ou 

recondicionamento). 

Considera-se contribuinte do IPI o 

estabelecimento industrial que exerce 

qualquer das operações acima descritas, de 

que resulte produto tributado, ainda que de 

alíquota zero ou isento. Existem, porém, 

outros estabelecimentos contribuintes do 

IPI, mesmo que não exerçam qualquer 

dessas operações, alguns dos quais são 

denominados estabelecimentos 

equiparados a industrial. Aponte abaixo a 

alternativa errada a respeito dos 

estabelecimentos equiparados a industrial. 
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a) são equiparados os estabelecimentos, 

atacadistas ou varejistas, que adquirirem 

produtos de procedência estrangeira, 

importados por encomenda ou por sua conta e 

ordem, por intermédio de pessoa jurídica 

importadora; 

b) é equiparado o estabelecimento de pessoa 

jurídica caracterizado como filial de pessoa 

jurídica que industrializa ou importa bebidas 

frias, relativamente às operações de revenda 

dessas bebidas; 

c) são equiparados os estabelecimentos 

comerciais de produtos cuja industrialização 

tenha sido realizada por outro estabelecimento 

da mesma firma ou de terceiro, mediante a 

remessa, por eles efetuada, de matérias-primas, 

produtos intermediários, embalagens, 

recipientes, moldes, matrizes ou modelos; 

d) são equiparados os estabelecimentos, salvo 

se exclusivamente varejistas, que receberem, 

para comercialização, diretamente da repartição 

que os liberou, produtos importados por outro 

estabelecimento da mesma firma; 

e) são equiparados os estabelecimentos 

importadores de produtos de procedência 

estrangeira, que derem saída a esses produtos. 

114. Os cigarros classificados no código 

2402.20.00 da Tabela de Incidência do IPI 

(TIPI) receberam estão sujeitos a algumas 

regras específicas.. No tocante às 

disposições do Regulamento do IPI e das 

normas expedidas pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil acerca desses 

produtos, aponte a alternativa incorreta: 

a) O IPI incidente sobre os produtos classificados 

no código 2402.20.00 da TIPI será apurado e 

recolhido uma única vez. 

b) A pessoa jurídica industrial ou importadora 

dos cigarros classificados no código 2402.20.00 

da TIPI  poderá optar por regime geral ou 

especial de apuração e recolhimento do IPI, nos 

termos da legislação pertinente. 

c) Os estabelecimentos que importam ou 

fabricam cigarros devem ter registro especial na 

Receita Federal. 

d) É permitida a fabricação, em estabelecimento 

de terceiros, dos produtos do Código 2402.20.00 

da TIPI, desde que tais estabelecimentos 

atendam aos requisitos fixados nas normas 

definidas pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil. 

e) Os estabelecimentos industriais fabricantes 

de cigarros e cigarrilhas dos Códigos 2402.20.00 

estão obrigados à instalação de contadores de 

produção. 

115. No que se refere aos valores pagos a 

título de aluguéis de bens imóveis, não 

entrarão no cômputo do rendimento bruto, 

exceto: 

a) multa por rescisão de contrato de locação; 

b) o valor dos impostos, taxas e emolumentos 

incidentes sobre o bem que produzir o 

rendimento; 

c) o aluguel pago pela locação de imóvel 

sublocado; 

d) as despesas pagas para cobrança ou 

recebimento do rendimento; 

e) as despesas de condomínio. 

116. No que concerne às disposições legais 

relativas ao Imposto de Renda das Pessoas 

Jurídicas - IRPJ, julgue as alternativas 

abaixo, para então assinalar a opção 

correta. 

I) A tributação pelo IRPJ deve ocorrer, sem 

exceções, tendo como base o  

regime de competência. 

II) O lucro real é o lucro líquido do exercício, 

sendo este o resultado do exercício que 

remanescer depois de deduzidas as participações 

estatutárias sobre o lucro. 

III) Na sistemática de apuração do lucro real, as 

compensações dos prejuízos fiscais de períodos 

de apuração anteriores estão limitadas a 30% do 

saldo de prejuízos fiscais. 

IV) Em relação à estimativa mensal do IRPJ, 

quando apurado com base no lucro real, 

permite-se, em determinadas situações, que a 

pessoa jurídica suspenda ou reduza o 

pagamento do valor do imposto mensal. 

a) Apenas I está correta. 

b) Apenas I e II estão corretas. 

c) Apenas I, II e IV estão corretas. 

d) Todas as alternativas estão corretas. 

e) Apenas IV está correta. 

117. Sobre o valor tributável estabelecido 

no RIPI, pode-se afirmar que está 

incorreto o seguinte: 
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a) constitui valor tributável dos produtos de 

procedência estrangeira o valor que servir ou 

que serviria de base para o cálculo dos tributos 

aduaneiros, por ocasião do despacho de 

importação, acrescido do montante desses 

tributos e dos encargos cambiais efetivamente 

pagos pelo importador ou dele exigíveis; 

b) constitui valor tributável dos produtos de 

procedência estrangeira o valor total da 

operação de que decorrer a saída do 

estabelecimento equiparado a industrial; 

c) dos produtos nacionais, o valor total da 

operação de que decorrer a saída do 

estabelecimento industrial ou equiparado a 

industrial, acrescido do frete e subtraído das 

demais despesas acessórias, cobradas ou 

debitadas pelo contribuinte ao comprador ou 

destinatário; 

d) O valor tributável não poderá ser inferior ao 

preço corrente no mercado atacadista da praça 

do remetente quando o produto for destinado a 

outro estabelecimento do próprio remetente ou 

a estabelecimento de firma com a qual mantenha 

relação de interdependência; 

e) Ressalvada a avaliação contraditória, 

decorrente de perícia, o Fisco poderá arbitrar o 

valor tributável ou qualquer dos seus elementos, 

quando forem omissos ou não merecerem fé os 

documentos expedidos pelas partes ou, 

tratando-se de operação a título gratuito, 

quando inexistir ou for de difícil apuração o valor 

do preço corrente do produto ou seu similar, no 

mercado atacadista da praça do remetente. 

118. Considerando o disposto no Decreto 

3.000/99 (Regulamento do Imposto de 

Renda), julgue as alternativas abaixo, para 

então assinalar a opção correta. 
I) Em se tratando de rendimentos percebidos em 

dinheiro a título de alimentos ou pensões em 

cumprimento de acordo homologado 

judicialmente ou decisão judicial, inclusive 

alimentos provisionais ou provisórios, a 

tributação é realizada, via de regra, em nome do 

responsável pela manutenção do alimentado. 

II) Na constância da sociedade conjugal, a regra 

geral é que os cônjuges prestem suas 

declarações separadamente, hipótese em cada 

cônjuge deverá incluir, em sua declaração, a 

totalidade dos rendimentos próprios e a metade 

dos rendimentos produzidos pelos bens comuns. 

III) Na constância da sociedade conjugal, se os 

cônjuges optarem por apresentar declaração em 

conjunto, em nome de um deles, o cônjuge não 

declarante não pode ser considerado como 

dependente daquele que prestou a declaração. 

IV) No caso de dissolução da sociedade conjugal, 

por morte de um dos cônjuges, serão tributadas, 

em nome do sobrevivente, as importâncias que 

este perceber de seu trabalho próprio, das 

pensões de que tiver gozo privativo, de 

quaisquer bens que não se incluam no monte a 

partilhar e cinquenta por cento dos rendimentos 

produzidos pelos bens comuns, ou, quanto a 

estes, cem por cento em nome do espólio. 

a) Apenas III e IV está correta. 

b) Apenas II e IV estão corretas. 

c) Apenas I, II e IV estão corretas. 

d) Todas as alternativas estão corretas. 

e) Apenas IV está correta. 

119. Assinale a alternativa que não 

completa afirmativa a seguir, nos termos 

da legislação vigente relativa ao IPI: 

poderão sair do estabelecimento com 

suspensão do imposto sobre produtos 

industrializados: 

a) as matérias-primas, os produtos 

intermediários e os materiais de embalagem 

destinados à industrialização, desde que os 

produtos industrializados sejam enviados ao 

estabelecimento remetente daqueles insumos. 

b) os produtos remetidos pelo estabelecimento 

industrial, ou equiparado a industrial, 

diretamente a exposição em feiras de amostras 

e promoções semelhantes.  

c) os produtos remetidos pelo estabelecimento 

industrial, ou equiparado a industrial, a 

depósitos fechados ou armazéns-gerais, bem 

como aqueles devolvidos ao remetente.  

d) os produtos que foram industrializados por 

encomenda, mediante remessa de insumos pelo 

encomendante com suspensão de IPI, e em cuja 

operação o executor da encomenda não tenha 

utilizado produtos de sua industrialização ou 

importação, forem remetidos ao 

estabelecimento de origem e desde que sejam 

por este destinados a comércio ou ao seu 

consumo. 

e) os produtos remetidos, para industrialização 

ou comércio, de um estabelecimento industrial 

ou equiparado a industrial para outro da mesma 

firma.  
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120. Considerando as disposições legais 

relativas ao Imposto de Renda das Pessoas 

Jurídicas – IRPJ, quanto aos regimes de 

apuração pelo lucro real, lucro presumido 

e lucro arbitrado, aponte a alternativa 

correta. 

a) A opção pela tributação pelo lucro presumido 

será manifestada com o pagamento da primeira 

ou única quota do imposto devido 

correspondente ao primeiro período de apuração 

de cada ano-calendário e poderá ser modificada 

a partir do terceiro trimestre do ano-calendário; 

b) Para efeito de determinação do saldo do IRPJ 

a pagar ou a ser restituído ou compensado pela 

pessoa jurídica contribuinte do imposto, a 

legislação tributária permite deduzir do imposto 

devido o valor do imposto sobre a renda pago ou 

retido na fonte, incidente sobre receitas 

computadas na determinação do lucro real; 

c) O lucro arbitrado será determinado 

obrigatoriamente pelo regime de caixa. 

d) A pessoa jurídica, optante pelo regime de 

tributação com base no lucro presumido, não 

poderá adotar o critério de reconhecimento de 

suas receitas de venda de bens ou direitos ou de 

prestação de serviços com pagamento a prazo 

ou em parcelas na medida do recebimento, 

mantendo a escrituração do livro Caixa. 

e) A pessoa jurídica que, em qualquer trimestre 

do ano-calendário, tiver seu lucro arbitrado, não 

poderá optar pela tributação com base no lucro 

presumido relativamente aos demais trimestres 

desse ano-calendário, devendo ser 

obrigatoriamente tributada em relação a tais 

trimestres com base no lucro real. 

COMÉRCIO INTERNACIONAL – PROF. RICARDO 

VALE 
121. Analise os itens a seguir e atribua a 

letra (V) para as assertivas verdadeiras e a 

letra (F) para as falsas. Em seguida, 

marque a opção que contenha a sequência 

correta: 

I) Os acordos regionais e os sistemas de 

preferências comerciais (SGP e SGPC) 

contribuem para a liberalização do comércio 

internacional. Entretanto, ambos são 

incompatíveis com a normativa da OMC, que tem 

como objetivo maior a liberalização do comércio 

em nível multilateral.  

II) É vedada a utilização de medidas 

protecionistas que se configurem em práticas 

arbitrárias e discriminatórias ou ainda em 

restrições veladas ao comércio internacional. 

III) A crise financeira de 2008 provocou forte 

recrudescimento das práticas protecionistas, o 

que ocasionou a redução dos fluxos de comércio 

internacional em escala global. Nesse sentido, as 

normas da OMC, por não serem mandatórias, se 

provaram ineficientes na contenção do 

protecionismo.   

a) FVV 

b) FVF 

c) FFV 

d) VVF 

e) VVV 

122. Assinale a alternativa correta sobre 

as Rodadas de Negociação ocorridas no 

âmbito do GATT e da OMC: 

a) Na Rodada Kennedy (1964-1967), as Partes 

Contratantes discutiram acerca da possibilidade 

de aplicação de direitos antidumping, além de 

terem incluído no GATT regras para o comércio 

de produtos agrícolas.  

b) A Rodada Doha, primeira Rodada de 

Negociações após a criação da OMC, ainda não 

teve avanços significativos. Lançada em 2001, 

com o nome de “Rodada do Desenvolvimento”, a 

Rodada Doha teve como um de seus maiores 

avanços a celebração do Acordo de Facilitação de 

Comércio, classificado como multilateral.  

c) Na Rodada Tóquio (1973-1979), as Partes 

Contratantes do GATT criaram o SGP e o SGPC, 

esquemas preferenciais amparados pela 

Cláusula de Habilitação.  

d) Na Rodada Tóquio (1973-1979), foram 

celebrados acordos facultativos (plurilaterais) 

prevendo, inclusive, regras sobre comércio e 

investimentos.  

e) A Rodada Uruguai (1986-1994), notória pela 

criação da Organização Mundial do Comércio 

(OMC), ficou também marcada pela inserção de 

novos temas na pauta de negociações comerciais 

internacionais, com destaque para o comércio de 

serviços e propriedade intelectual. Todavia, 

esses “novos temas” foram objeto de acordos 

plurilaterais, que não vincularam, de imediato, 

todos os membros da OMC.  
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123. Sobre os acordos internacionais 

celebrados no âmbito da OMC, assinale a 

alternativa correta: 

a) Com a celebração do GATT-1994, o GATT-

1947 foi revogado.  

b) O Acordo sobre o Comércio de Aeronaves 

Civis e o Acordo sobre Regras de Origem são 

exemplos de acordos plurilaterais.  

c) Até a Rodada Uruguai, o sistema multilateral 

de comércio era composto de regras que 

tratavam unicamente sobre o comércio de 

mercadorias. Com a criação da OMC, foram 

inseridos novos temas na agenda de negociações 

internacionais (comércio de serviços e 

propriedade intelectual), os quais foram objeto 

de acordos multilaterais.  

d) Pelo princípio do “single undertaking”, os 

membros da OMC estão vinculados a todos os 

acordos firmados no âmbito dessa organização 

internacional.  

e) A submissão dos membros da OMC ao sistema 

de solução de controvérsias é facultativa.  

124. Assinale a alternativa incorreta sobre 

a UNCTAD: 

a) A UNCTAD é um organismo internacional 

criado no âmbito das Nações Unidas e tem como 

principal objetivo promover o desenvolvimento 

econômico nos países em desenvolvimento 

(PEDs), em especial por meio do comércio 

internacional. 

b) A UNCTAD foi criada a partir das ideias de 

Raúl Prébisch, que defendia a tese da 

deterioração dos termos de troca.  

c) A UNCTAD foi criada em 1964 por um acordo 

internacional celebrado entre os membros das 

Nações Unidas.  

d) A UNCTAD é responsável pela administração 

do Sistema Geral de Preferências (SGP) e do 

Sistema Global de Preferências Comerciais 

(SGPC).  

e) As reuniões de cúpula da UNCTAD ocorrem 

em intervalos não superiores a 4 (quatro) anos. 

125. Assinale a alternativa correta sobre o 

NAFTA: 

a) A celebração do NAFTA teve como um de seus 

efeitos a redução do fluxo de investimento 

estrangeiro direto (IED) entre os países do bloco.  

b) O NAFTA estabelece obrigações em matéria 

de política de concorrência, impedindo que os 

Estados-parte mantenham ou estabeleçam 

empresas estatais e monopólios privados.  

c) O processo de integração regional 

desencadeado pelo NAFTA prevê regras para 

evitar-se a concorrência desleal, tais como a 

aplicação de direitos antidumping e medidas 

compensatórias entre os países do bloco.  

d) O NAFTA, por ter sido celebrado após a 

criação da OMC, já prevê padrões mínimos para 

a proteção da propriedade intelectual.  

e) No NAFTA, a solução de Controvérsias 

compete à Comissão de Comércio.  

126. Assinale a alternativa correta sobre o 

Parlamento do MERCOSUL: 

a) O Parlamento do MERCOSUL coexiste com a 

Comissão Parlamentar Conjunta. Enquanto o 

Parlamento é órgão de representação dos povos 

do MERCOSUL, a Comissão Parlamentar 

Conjunta é órgão representativo dos 

parlamentos nacionais.  

b) São princípios do Parlamento do MERCOSUL, 

dentre outros, o pluralismo, o respeito aos 

direitos humanos e o repúdio a todas as formas 

de discriminação, a promoção do 

desenvolvimento sustentável, a equidade e a 

solução pacífica de controvérsias. 

c) O Parlamento do MERCOSUL é órgão de 

caráter supranacional, tendo como objetivo 

fortalecer a cooperação interparlamentar, a fim 

de harmonizar as legislações nacionais nas áreas 

pertinentes. 

d) Após aprovada uma norma por algum órgão 

decisório do MERCOSUL, ela deverá ser 

internalizada nos ordenamentos jurídicos 

nacionais dentro do prazo máximo de 1 (um) 

ano.  

e) Mesmo as normas sobre assuntos 

relacionados ao funcionamento interno do bloco 

precisam ser incorporadas aos ordenamentos 

jurídicos nacionais.  

127. Assinale a alternativa correta sobre 

defesa comercial: 

a) A SECEX tem competência para conceder a 

um Estado o status de economia de mercado 

para fins de defesa comercial.  

b) Compete à Secretaria de Comércio Exterior 

(SECEX) suspender a investigação para 
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produtores ou exportadores para os quais tenha 

sido homologado compromisso de preços.  

c) Quando o produtor e o exportador forem a 

mesma pessoa o preço de exportação será, 

preferencialmente, o preço recebido pelo 

produtor por produto exportado ao Brasil, 

incluídos os tributos diretamente relacionados 

com as vendas do produto objeto da 

investigação.  

d) A margem de dumping constitui a diferença 

entre o valor normal e o preço de exportação. Ela 

será sempre apurada com base na comparação 

entre os valores normais e os preços de 

exportação, comparados transação a transação.  

e) Em circunstâncias excepcionais, devidamente 

justificadas, a SECEX poderá iniciar investigação 

de ofício, desde que disponha de indícios 

suficientes da existência de dumping, de dano e 

de nexo de  

causalidade entre ambos. 

128. São competências da Câmara de 

Comércio Exterior (CAMEX), exceto: 

a) Coordenar e orientar as ações dos órgãos que 

possuem competências na área de comércio 

exterior. 

b) Decidir sobre a abertura de investigações e 

revisões relativas à aplicação de medidas 

antidumping, compensatórias e de salvaguardas, 

inclusive preferenciais, previstas em acordos 

multilaterais, regionais ou bilaterais, bem como 

sobre a prorrogação do prazo da investigação e 

o seu encerramento sem a aplicação de medidas.  

c) Estabelecer as diretrizes para as negociações 

de acordos e convênios relativos ao comércio 

exterior, de natureza bilateral, regional ou 

multilateral 

d) Definir diretrizes para a aplicação das receitas 

oriundas da cobrança dos direitos antidumping e 

compensatórios.  

e) Alterar, na forma estabelecida nos atos 

decisórios do Mercado Comum do Sul – 

MERCOSUL, a Nomenclatura Comum do 

MERCOSUL 

129. Assinale a alternativa correta sobre a 

Convenção de Viena sobre o Contrato de 

Compra e Venda Internacional de 

Mercadorias (CVIM): 

a) A CVIM regula as vendas em processo 

executivo e leilão, mas não regula as vendas de 

valores mobiliários e títulos de crédito.  

b) A CVIM se aplica aos contratos que envolvam 

a compra e venda de mercadorias a serem 

fabricadas ou produzidas. No entanto, quando o 

comprador tiver que fornecer uma parte 

essencial dos elementos materiais necessários 

para a produção da mercadoria, a CVIM não 

poderá ser aplicada.  

c) O contrato de compra e venda internacional 

de mercadorias conclui-se no momento em que 

a proposta contratual se torna eficaz. 

d) Pelas regras da CVIM, uma proposta 

comercial não poderá ser revogada, ainda que a 

revogação chegue ao destinatário antes de este 

ter expedido a aceitação.   

e) O caráter internacional do contrato é 

determinado pela nacionalidade das partes 

contratuais.  

130. Assinale a alternativa correta sobre o 

Sistema Harmonizado (SH) e a 

classificação fiscal de mercadorias: 

a) Pela RGI nº 3-c, as mercadorias serão 

classificadas na posição do artigo mais 

semelhante.  

b) Pela RGI nº 3-b, as mercadorias deverão ser 

classificadas na posição situada em último lugar 

na ordem numérica.  

c) Quando duas ou mais posições se refiram, 

cada uma delas, a apenas uma parte das 

matérias constitutivas de um produto misturado 

ou de um artigo composto, ou a apenas um dos 

componentes de sortidos acondicionados para 

venda a retalho, tais posições devem considerar-

se, em relação a esses produtos ou artigos, como 

igualmente específicas, ainda que uma delas 

apresente uma descrição mais precisa ou 

completa da mercadoria.  

d) Quando duas ou mais posições se refiram, 

cada uma delas, a apenas uma parte das 

matérias constitutivas de um produto misturado 

ou de um artigo composto, ou a apenas um dos 

componentes de sortidos acondicionados para 

venda a retalho, tais posições devem considerar-

se, em relação a esses produtos ou artigos, como 

igualmente específicas, salvo quando uma delas 

apresente uma descrição mais precisa ou 

completa da mercadoria.  
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e) Os sortidos acondicionados para venda a 

retalho serão classificados pelo artigo que lhes 

confira a característica essencial, salvo quando 

um dos bens possuir uma descrição mais 

detalhada que o outro.  

LEGISLAÇÃO ADUANEIRA – PROF. RICARDO 

VALE 
131. Acerca do alfandegamento de 

recintos, assinale a alternativa correta: 

a) O alfandegamento é efetivado pela autoridade 

aduaneira antes mesmo do procedimento 

licitatório de permissão ou concessão do serviço 

público de armazenagem de cargas.  

b) Compete ao Ministério da Fazenda, em 

conjunto com as autoridades competentes na 

área de transportes, definir os requisitos técnicos 

e operacionais para o alfandegamento dos locais 

e recintos onde ocorram, sob controle aduaneiro, 

movimentação, armazenagem e despacho 

aduaneiro de mercadorias procedentes do 

exterior, ou a ele destinadas, inclusive sob 

regime aduaneiro especial, bagagem de 

viajantes procedentes do exterior, ou a ele 

destinados, e remessas postais internacionais.  

c) O alfandegamento de portos, aeroportos ou 

pontos de fronteira será precedido da respectiva 

habilitação ao tráfego internacional pelas 

autoridades competentes em matéria de 

transporte. Ao término do processo de 

habilitação, a autoridade competente notificará a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

d) A importação e a exportação de mercadorias 

conduzidas por linhas de transmissão ou por 

dutos, ligados ao exterior, é uma exceção à regra 

geral de que somente nos portos, aeroportos e 

pontos de fronteira alfandegados poderá 

efetuar-se a entrada ou a saída de mercadorias 

procedentes do exterior ou a ele destinadas.  

e) O alfandegamento deverá abranger a 

totalidade da área dos portos e dos aeroportos, 

para que neles possam, sob controle aduaneiro, 

ser efetuadas operações de carga, descarga, 

armazenagem ou passagem de mercadorias 

procedentes do exterior ou a ele destinadas.  

132. Sobre o imposto de importação, 

assinale a alternativa incorreta:  

a) A mercadoria nacional ou nacionalizada 

exportada e que retorne ao Brasil por motivo de 

defeito técnico, para reparo ou substituição, será 

considerada não-estrangeira para fins de 

incidência do imposto de importação.  

b) A mercadoria nacional ou nacionalizada 

exportada e que retorne ao Brasil por motivo de 

guerra ou calamidade pública será considerada 

não-estrangeira para fins de incidência do 

imposto de importação.  

c) O imposto de importação não incide sobre 

bens enviados como presente ou amostra, ou a 

título gratuito.  

d) O imposto de importação não incide sobre 

mercadoria estrangeira que tenha sido objeto da 

pena de perdimento, exceto na hipótese em que 

não seja localizada, tenha sido consumida ou 

revendida.  

e) O imposto de importação não incide sobre 

mercadoria estrangeira em trânsito aduaneiro de 

passagem, acidentalmente destruída. 

133. Assinale a alternativa correta sobre 

os regimes de tributação do imposto de 

importação: 

a) O Regime de Tributação Especial é o que 

permite o despacho de bens integrantes de 

bagagem mediante a exigência tão somente do 

imposto de importação, calculado pela aplicação 

da alíquota de 60% (sessenta por cento) sobre o 

valor do bem.  

b) O Regime de Tributação Especial somente se 

aplica aos bens integrantes de remessas postais 

internacionais e àqueles adquiridos em lojas 

francas de chegada.  

c) Na impossibilidade de identificação da 

mercadoria importada, em razão de seu extravio 

ou consumo, e de descrição genérica nos 

documentos comerciais e de transporte 

disponíveis, serão aplicadas, para fins de 

determinação dos impostos e dos direitos 

incidentes, as alíquotas de 60% (sessenta por 

cento) para o cálculo do imposto de importação 

e de 60% (sessenta por cento) para o cálculo do 

imposto sobre produtos industrializados 

d) No caso de tributação de mercadorias não 

identificadas, a base de cálculo será o valor 

aduaneiro, apurado segundo as regras do Acordo 

sobre a Implementação do Artigo VII do GATT.  

e) O Regime de Tributação Simplificada é o que 

permite a classificação genérica, para fins de 

despacho de importação, de bens integrantes de 

remessa postal internacional, mediante a 

aplicação de alíquotas diferenciadas do imposto 

de importação, e isenção do imposto sobre 

produtos industrializados, da contribuição para o 
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PIS/PASEP-Importação e da COFINS-

Importação.  

134. Assinale a alternativa correta sobre o 

PIS/PASEP-Importação e COFINS-

Importação: 

a) O fato gerador do PIS/PASEP-Importação e 

COFINS-Importação é a entrada de bens 

estrangeiros no território aduaneiro. O momento 

da ocorrência do fato gerador é a data do 

lançamento, no caso de bens enquadrados como 

bagagem acompanhada e submetidos ao Regime 

de Tributação Especial.  

b) A base de cálculo da contribuição para o 

PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação 

é o valor aduaneiro, assim entendido o valor que 

servir ou que serviria de base para o cálculo do 

imposto de importação, acrescido do valor do 

ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do 

valor das próprias contribuições.  

c) O PIS/PASEP-Importação e a COFINS-

Importação incidem apenas sobre a importação 

de bens, e não sobre a importação de serviços, 

sobre os quais incide apenas o ISS.  

d) Para efeito de ocorrência do fato gerador do 

PIS/PASEP-Importação e da COFINS-

Importação, consideram-se entrados no 

território aduaneiro os bens que constem como 

tendo sido importados e cujo extravio tenha sido 

verificado pela autoridade aduaneira. Essa regra 

não se aplica às malas e remessas postais 

internacionais e à mercadoria importada a granel 

que, por sua natureza ou condições de manuseio 

na descarga, esteja sujeita a quebra ou a 

decréscimo, desde que o extravio não seja 

superior a um por cento.  

e) O ICMS comporá a base de cálculo do 

PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação 

mesmo que tenha seu recolhimento diferido.  

135. Sobre a tributação no comércio 

exterior, assinale a alternativa correta: 

a) Compete à Secretaria da Receita Federal do 

Brasil a administração das atividades relativas a 

cobrança, fiscalização, arrecadação, restituição e 

concessão de incentivos do AFRMM previstos em 

lei.  O fato gerador do AFRMM considera-se 

ocorrido no momento do desembaraço 

aduaneiro. 

b) A Contribuição de Intervenção no Domínio 

Econômico incidente sobre a importação e a 

comercialização de petróleo e seus derivados, 

gás natural e seus derivados, e álcool etílico 

combustível – CIDE-Combustíveis – incide sobre 

a importação de petróleo e seus derivados, gás 

natural e seus derivados, e álcool etílico 

combustível. A base de cálculo da CIDE-

Combustíveis, quando a alíquota for ad valorem, 

é o valor aduaneiro apurado nos termos do 

Acordo sobre a Implementação do Artigo VII do 

GATT. 

c) O Programa de Apoio ao Desenvolvimento 

Tecnológico da Indústria de 

Semicondutores – PADIS é o que permite a 

importação de máquinas, aparelhos, 

instrumentos e equipamentos para incorporação 

ao ativo imobilizado do beneficiário, destinados 

à indústria de semicondutores, com redução a 

zero das contribuições para o PIS/PASEP-

Importação e da COFINS-Importação. Para ser 

beneficiária do PADIS, a empresa deverá auferir, 

com a exportação de semicondutores, valor igual 

ou superior a 50% da sua receita bruta total. 

d) É beneficiária do REIDI a pessoa jurídica que 

tenha projeto aprovado para implantação de 

obras de infraestrutura nos setores de 

transportes, portos, energia, saneamento básico 

e irrigação. 

e) O ICMS incide sobre a entrada de mercadoria 

ou bem importados do exterior, por pessoa física 

ou jurídica, ainda que não seja contribuinte 

habitual do imposto, qualquer que seja a sua 

finalidade. Considera-se ocorrido o fato gerador 

na data do registro da Declaração de Importação 

(DI). 

136. Assinale a alternativa correta sobre o 

regime aduaneiro especial de entreposto 

aduaneiro: 

a) O regime especial de entreposto aduaneiro na 

importação é o que permite a armazenagem de 

mercadoria estrangeira em recinto alfandegado 

de uso público, com suspensão do pagamento 

dos tributos federais. Não se admite que o 

entreposto aduaneiro seja operado em recinto 

alfandegado de uso privativo.  

b) É beneficiário do regime de entreposto 

aduaneiro na importação o importador.  

c) Para a extinção do regime de entreposto 

aduaneiro, o beneficiário deverá, tão logo acabe 

o prazo da suspensão tributária, providenciar o 

despacho para consumo.  

d) É permitida a admissão no regime de 

entreposto aduaneiro de mercadoria importada 

com ou sem cobertura cambial.  
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e) O entreposto aduaneiro na exportação, 

quando operador por empresa comercial 

exportadora, terá vigência de 1 ano, prorrogável 

por igual período.  

137. Assinale a alternativa correta a 

respeito do tratamento tributário aplicável 

à bagagem de viajantes: 

a) O Regime de Tributação Especial é aplicado 

aos bens constantes de bagagem acompanhada 

de viajantes que excederem o limite de isenção 

e aos bens adquiridos em lojas francas de 

chegada que também excederem o limite de 

isenção.  

b) Aplica-se o Regime de Importação Comum 

aos bens enquadrados como bagagem 

desacompanhada, desde que cumpridos os 

requisitos do art. 158, § 1º, do Decreto nº 

6759/2009.  

c) O Regime de Tributação Especial é aplicável 

aos bens que não possam ser enquadrados como 

bagagem, acompanhada ou desacompanhada.  

d) A bagagem desacompanhada está isenta do 

pagamento do imposto de importação 

relativamente a bens de uso e consumo pessoal, 

usados, livros e periódicos, bem como outros 

bens até o limite de US$ 500,00, caso o ingresso 

do viajante tenha ocorrido pela via aérea ou 

marítima.  

e) No caso de sucessão aberta no exterior, o 

herdeiro ou o legatário residente no País poderá 

importar, sem direito à isenção, os bens que lhe 

couberem, pertencentes ao de cujus na data do 

óbito, ainda que compreendidos no conceito de 

bagagem.  

138. Assinale a alternativa correta sobre 

infrações à legislação aduaneira e 

penalidades: 

a) Apurando-se, no mesmo processo, a prática 

de duas ou mais infrações diferentes, pela 

mesma pessoa física ou jurídica, aplica-se a 

penalidade cominada a apenas uma delas. 

b) A denúncia espontânea da infração, 

acompanhada, se for o caso, do pagamento dos 

tributos e dos acréscimos legais, excluirá a 

imposição da correspondente penalidade. Não se 

considera espontânea a denúncia apresentada 

após o desembaraço da mercadoria. 

c) A denúncia espontânea exclui a aplicação de 

multas de natureza tributária ou administrativa, 

com exceção das aplicáveis na hipótese de 

mercadoria sujeita a pena de perdimento. 

d) As infrações previstas no art. 689, caput, 

serão punidas com multa equivalente ao valor 

aduaneiro da mercadoria, na importação, ou ao 

preço constante da respectiva nota fiscal ou 

documento equivalente, na exportação, quando 

a mercadoria for localizada, observados o rito e 

as competências estabelecidos no Decreto nº 

70.235, de 1972. 

e) Salvo disposição expressa em contrário, a 

responsabilidade por infração depende da 

intenção do agente ou do responsável e da 

efetividade, da natureza e da extensão dos 

efeitos do ato. 

139. Assinale a alternativa correta sobre 

as sanções administrativas aplicadas aos 

intervenientes nas operações de comércio 

exterior: 

a) As sanções administrativas serão anotadas no 

registro do infrator pela administração 

aduaneira, devendo a anotação ser cancelada 

após o decurso de dois anos da aplicação 

definitiva da sanção. 

b) Em razão do princípio da responsabilidade 

objetiva, na determinação do prazo para a 

aplicação das sanções administrativas,  não 

serão considerados a natureza e a gravidade da 

infração cometida, os danos que dela provierem 

e os antecedentes do infrator. 

c) A pena de perdimento de veículos pode ser 

considerada uma sanção administrativa, na 

medida em que representa expropriação do bem 

de um particular.  

d) Na hipótese de cassação ou cancelamento, a 

reinscrição para a atividade ou a inscrição para 

exercer outra atividade sujeita a controle 

aduaneiro só poderá ser solicitada cinco anos 

depois da data de aplicação definitiva da sanção, 

devendo ser cumpridas todas as exigências e 

formalidades previstas para a inscrição. 

e) São considerados intervenientes nas 

operações de comércio exterior o importador, o 

exportador, o beneficiário de regime aduaneiro 

ou de procedimento simplificado, o despachante 

aduaneiro e seus ajudantes, o transportador, o 

agente de carga, o operador de transporte 

multimodal, o operador portuário, o depositário, 

o administrador de recinto alfandegado, o perito, 

o assistente técnico, ou qualquer outra pessoa 

que tenha relação, direta ou indireta, com a 

operação de comércio exterior.  
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140. Assinale a alternativa correta sobre a 

aplicação do método do valor de transação 

(1º método): 

a) O método do valor de transação somente será 

utilizado quando a importação resultar de 

operação comercial de compra e venda que 

implique transferência internacional efetiva das 

mercadorias. 

b) Não integram o valor aduaneiro os valores de 

bens e serviços fornecidos direta ou 

indiretamente pelo comprador, gratuitamente ou 

a preços reduzidos, para serem utilizados na 

produção e na venda para exportação das 

mercadorias importadas. 

c) A utilização do método do valor de transação 

nas operações comerciais entre pessoas 

vinculadas será permitida ainda que a vinculação 

tenha influenciado o preço efetivamente pago ou 

a pagar pelas mercadorias importadas. 

d) Para fins de apuração do valor aduaneiro, 

serão deduzidos os descontos relativos às 

operações anteriores.  

e) Os juros, quando estiverem destacados do 

preço efetivamente pago ou a pagar, deverão ser 

incluídos no valor aduaneiro.  
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